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O novo “direito à desconexão digital” 

dos franceses 

Perante a estagnação da economia francesa, que tem apresentado menos fulgor nos últimos 

tempos, as alterações legislativas no mercado do trabalho têm tido em vista a simplificação da 

lei laboral francesa, procurando fomentar a criação de emprego e a competitividade. Todavia, no 

meio de diversas normas que apontam para a maior flexibilização da relação do trabalho, parece 

haver outras que apontam para o reforço dos direitos de personalidade dos trabalhadores e para 

a melhoria da “qualité de vie au travail”.  

Fruto de vários estudos efetuados por empresas multinacionais que apontavam para o crescente 

aumento dos níveis de stress e de falta de descanso dos seus trabalhadores, uma das mais 

emblemáticas e inovadoras alterações legislativas surge a propósito do denominado “direito à 

desconexão digital”, que até então nunca tinha sido regulado. 

A  Loi n.º 2016-1088, de 8 de agosto, também conhecida como a “Lei El Kohmri” (em homenagem 

à sua autora, a Ministra Myriam El Khomri, do II Governo de Manuel Valls),  deu uma nova redação 

ao artigo L2242-8, Parágrafo 7.º, que obriga as empresas a negociar com os trabalhadores novas 

regras internas para as comunicações efetuadas fora do horário de trabalho, de forma a limitar o 

número de horas em que o trabalhador está conectado com a empresa.  

A razão é simples: visou-se garantir o período de descanso do trabalhador, promover a 

conjugação da sua vida privada com a vida familiar e garantir que o mesmo não está indefinida 

e ilimitadamente conectado com a empresa, através de dispositivos digitais. Quis-se, em suma, 

evitar que o horário de trabalho se prolongue para além da jornada de trabalho, através da 

utilização excessiva do correio eletrónico ou de outros meios de comunicação digital que ligam 

o trabalhador à empresa. 

O empregador deve, pois, negociar com o trabalhador nesse sentido. Caso tal acordo não seja 

atingido, a empresa deve regulamentar, de forma explícita, mediante consulta prévia da comissão 

de trabalhadores e através da elaboração de uma “Carta”, o referido direito ao descanso e à 

desconexão digital do trabalhador fora do horário de trabalho, bem como prever ações de 

sensibilização para os diretores de recursos humanos sobre o uso excessivo destes instrumentos 

de trabalho, de forma a evitar a sua utilização para além do razoável.  

A Lei El Kohmri terá um processo de entrada em vigor e de implementação graduais, que deverá 

ocorrer ao longo dos próximos dois anos, dando tempo para se estudarem os impactos no 

mundo do trabalho e no tecido empresarial desta primeira intervenção legislativa neste domínio 

da privacidade. A novidade é razão suficiente para este nosso destaque, justificando-se também 

o acompanhamento em Portugal da sua execução pois, mais tarde ou mais cedo, o “direito à 

desconexão digital” deverá estar a bater à nossa porta. 
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